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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2021/DPE/PI 

SEI Nº 00303.002815/2021-51 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  

Portal de Compras do Governo Federal www.gov.br/compras/ 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, inscrita no CNPJ sob o nº 

41.263.856/0001-37, com sede na Rua Jaicós, nº 1435, Bairro Ilhotas, CEP: 64.014-060, Teresina - PI, 

por meio da Coordenação de Licitações e Contratos - CPL/DPE/PI, torna público, para conhecimento 

dos interessados, a realização de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

do tipo MENOR PREÇO, ADJUDICAÇÃO POR LOTE, objetivando o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MESAS PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ.  O certame deverá ser 

processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, 

de 14 de agosto de 2014, Decreto Estadual nº 11.319/2004, Decreto Estadual nº 11.346/2004 e 

legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

É Pregoeira, deste órgão, Fernanda Márcia de Lima Silva, designada pela Portaria GDPG nº 236/2021 

de 25 de maio de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí Edição nº 108. 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

15 de Dezembro de 2021 às 09h00min 

UASG: 453705 – DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ – DPE/PI 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

 

 

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 

DA SESSÃO PÚBLICA  

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 

será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/.  

 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 15 de Dezembro de 

2021 às 09h00min, no site www.gov.br/compras/, nos termos das condições descritas neste 

Edital. 

 
  

 

 

 

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=1342259&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002115&infra_hash=0182b45363d55cf393752370bbe62ce4e92c86270bfdb05510f8d78c173d61be
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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2 DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MESAS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ. 

2.2 Este certame destina-se às empresas que atenderem a todas as exigências contidas neste 

Edital e seus anexos e cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação. 
 

2.3 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/ e http://www.defensoria.pi.def.br. 
 

2.4 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.5 EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE 

OBJETO DESCRITO NO COMPRAS GOVERNAMENTAIS E AS ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DESTE EDITAL, PREVALECERÃO AS ÚLTIMAS. 

 

2.6 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone nº: (86) 3233-7407/99428-1127. 

 

3 DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) e um conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos a aquisição futura de bens e serviços, onde as empresas disponibilizam bens e serviços 

a preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de 

Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, 

sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do 

certame. 

3.2 Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que e um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores 

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses. 

3.3 A Ata de Registro de Preços estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo 

inicialmente registrado ou até o termo final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer 

primeiro. 

3.4 O fim do prazo de vigência da Ata não implica a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em 

execução. 

3.5 O licitante terá que cotar o valor de cada item considerando a quantidade estimada constante no 

Anexo I deste Edital. Será respeitada a ordem de classificação das empresas. 

3.6 As quantidades dos materiais estabelecidos no Anexo I estão baseadas nas necessidades da DPE-

PI, para um período de 12 (doze) meses e, havendo a contratação, poderão ser adquiridos até o limite 

da quantidade informada, ficando esclarecido que não haverá a obrigatoriedade de contratação para a 

Administração. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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4 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

4.2 O critério de julgamento será o de o MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO, observada às 

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

4.3 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

 

5 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.2 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 

com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 

certame. 

 

5.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias 

úteis, junto ao Setor de Protocolo da Defensoria Pública do Estado do Piauí, através do email: 

protocolo@defensoria.pi.def.br, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 

cpldpe@defensoria.pi.def.br.Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela 

elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) 

dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

5.1.2. A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

5.1.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

 

5.3 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 

pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 

comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

 

5.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

cpldpe@defensoria.pi.def.br. 
 

5.4.1 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

5.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

5.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

5.5.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

mailto:cpldpe@defensoria.pi.def.br
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6 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

 

6.2.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar 

do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 

de acordo com as orientações que seguem no link: www.gov.br/compras/pt-

br/sistemas/sicaf-digital.  

 

6.2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 

2014. 

 

6.3 Será vedada a participação de empresas: 

 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, ou ainda, 

 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 

 

6.4 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

6.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49;  

 

6.4.1.1 nos itens exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

 

6.4.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

http://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-digital
http://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-digital
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6.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

6.4.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

6.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

6.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

6.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

6.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

 

6.4.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6.6 Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 10.8.1, considera-se válida as 

Declarações devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que a 

Declaração Unificada será solicitada como documento complementar pela pregoeira 

 

7 DO CREDENCIAMENTO 

7.2 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

 

7.3 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.gov.br/compras/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

 

7.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão.  

 

7.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros.  

 

7.6  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

 

7.6.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

 

8 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no item 11 do edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

8.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 deste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

8.4 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

8.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

8.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

8.7 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.8 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) 

em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a 

vírgula. 
 

8.9 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública do Pregão. 

 

8.10 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 

serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o DPE/PI. 
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8.11 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

8.12 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

8.13 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

9  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.2 No dia 15 de dezembro de 2021 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na 

internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e 

início da etapa de lances. 

 

9.3 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

9.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

9.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

9.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

 

9.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

9.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item 

 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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9.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um centavo). 

 

9.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

9.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

9.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 

9.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

9.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

9.16 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia. 

 

9.17 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

 

9.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

9.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

9.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

9.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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9.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

 

9.22.1 no país; 

9.22.2 por empresas brasileiras;  

9.22.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

9.22.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

9.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

9.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

9.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

9.26 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

9.27 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

10 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.2 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

10.3  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

10.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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10.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

10.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

 

10.6 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta 

 

10.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

 

10.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

10.8 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

10.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11 DA HABILITAÇÃO 

11.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

11.2.1 SICAF. 

11.2.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br /) 

 

11.3 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

11.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

11.5 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

11.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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11.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

11.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, 

de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

11.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá 

em: 

 

11.6.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for 

o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da 

abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

 

11.7 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

 

11.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

11.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

 

11.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 

de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 

11.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

 

11.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado; 

 

11.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo 

de Serviço (FGTS); 
 

11.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos 

da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 

11.7.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde 

que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 

condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 

da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
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prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

 

11.7.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

 

11.8 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

 

11.8.1 A licitante deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa forneceu 

ou vem fornecendo produtos compatíveis com o objeto da licitação em características, 

quantidades e prazos. O (s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel 

timbrado da CONTRATANTE devendo conter, no mínimo, as seguintes informações: 

1) Razão Social e CNPJ, e 2) Descrição do Objeto contratado. 

11.8.2 Os licitantes vencedores deverão apresentar catálogo/ficha técnica do produto cotado, 

em língua portuguesa, com nível de informação suficiente para avaliação do pregoeiro 

e de sua equipe, informando marca, modelo, sob pena de desclassificação; 

11.8.3 Os itens com Avaliação de Conformidade compulsória com o INMETRO serão 

analisados conforme a legislação em vigor;  

 

11.9 Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

 

11.9.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 

11.10 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral 

no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

 

11.10.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIRÁ 

APENAS os documentos indicados nos subitens acima 11.4 – Habilitação Jurídica, 

11.5 - Qualificação econômico-financeira e 11.6 - Regularidade fiscal e 

trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.  

 

11.10.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou 

no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena 

de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

 

11.10.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF; 
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11.11 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

 

11.12 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

11.13 O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a inabilitação 

do licitante. 

 

11.14 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

11.15 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

 

11.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

12 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO  

12.2 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, item 

a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE 

PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará 

uso de a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o 

link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor. 

 

12.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação 

 

12.4 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (duas) 

horas de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 14h, contados da convocação. 

 
12.5 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 

do e-mail: cpldpe@defensoria.pi.def.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 

entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A 

pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 

virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da DPE/PI quanto do emissor. 

 

12.5.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo 

de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 
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alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da 

não aceitação da proposta. 

12.5.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá 

solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

 

12.5.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da sessão pública. 

 

12.5.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 

Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira 

DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

12.6 A proposta deverá conter: 

 

12.6.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente 

Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de 

desclassificação da proposta; 
 

12.6.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

 

12.6.3 indicação/especificação do material e marca; 

 

12.6.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 

12.6.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 

2º combinado com o artigo 66, § 4º; 

 

12.6.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 

duas casas decimais (0,00). 

 

12.6.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender 

todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de 

desclassificação. 

 

12.6.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo 

sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos 

complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

 

12.6.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 

mercado no dia de sua apresentação. 
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12.7 A Defensoria Pública poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 

concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

13 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

13.2 A documentação de habilitação, constante no item 11, caso solicitada pela pregoeira, deverá 

ser encaminhada em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, deverão ser apresentadas no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no 

seguinte endereço: Rua Nogueira Tapety 138, Bairro dos Noivos – Teresina/PI, CEP 64.046-020. Aos 

cuidados da Coordenação de Licitações e Licitações e Contratos e a pregoeira responsável: Fernanda 

Márcia de Lima Silva. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da 

empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

 

13.3 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, a pregoeira 

o declarará vencedor. 

 

13.4 Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 

autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 

instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

14 DOS RECURSOS 

14.2 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de 

forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

14.3 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 

direito. 

 

14.4 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 

apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

 

14.5 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no site: www.gov.br/compras/ 

 

14.6 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

 

14.7 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias para: 

 

14.7.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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14.7.2 motivadamente, reconsiderar a decisão; 

 

14.7.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

 

14.8 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.9 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

 

14.10 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.2 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

15.2.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

15.2.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

15.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

15.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

 

15.3.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.2 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor. 

 

16.2.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a 

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a 

ele adjudicado o objeto da licitação. 

 

16.3 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou, 
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quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

16.3.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 

objeto licitado. 

 

17 DO PAGAMENTO 

17.2 O pagamento será feito até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao vencimento, 

mediante a apresentação de solicitação de pagamento. 

 

17.3 O pagamento será efetuado pela Administração, em moeda corrente nacional, por 

Ordem Bancária, acompanhado dos seguintes documentos, remetidos pelo Fiscal de 

Contrato: 

a) Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, devidamente preenchido e assinado; 

b) Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento equivalente, 

atestado pelo setor competente; 

c) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; 

d) Cópia da Nota de Empenho; 

e) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

f) Prova de regularidade do FGTS; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede e dívida ativa; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e 

i) Consulta ao Cadastro de Empresas Inindôneas e Suspensas - CEIS. 

 

17.4 As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF substituirão os documentos relacionados nas letras e, f, g e h, que se dará por 

consulta ON LINE, nos termos da Instrução Normativa nº 03/2018 - SEGES/MPDG. 

 

17.5 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 

propostas, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo 

aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à 

contida na respectiva Nota de Empenho. 

 

17.6 Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou 

qualquer obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 

17.7 Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à 

empresa contratada/fornecedora, para as correções devidas, passando o novo prazo para 

pagamento a ser contado a partir da data da apresentação dos documentos corrigidos. 

 

17.8 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
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17.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros 

moratórios. 

 

17.10 Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão 

calculados entre a data do adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota 

fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001638, assim apurado: I = 

TX/365 I = 0,06/365 I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

17.11 A correção monetária será calculada com a utilização do índice IGP-M da 

Fundação Getúlio Vargas. 

 

17.12 No caso de atraso na divulgação do IGPM, será pago à licitante vencedora a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

17.13 Caso o IGPM estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

17.14 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial. 

 

17.15 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará em 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

 

18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS 

18.2 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

 

18.3 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no 

Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 
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18.4 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

 

18.5 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo 

da Defensoria Pública do Estado do Piauí, através do email: protocolo@defensoria.pi.def.br. 

 

18.6 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 

documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da 

Lei 8.666/93. 

 

18.7 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo 

assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

 
18.8 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 152.895,00 (cento e cinquenta e dois mil 

oitocentos e noventa e cinco reais). 

 
18.9 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos da 

Defensoria Pública do Estado do Piauí. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte 

dotação:  

Órgão/ 

Unidade 
Natureza Programa de Trabalho Fonte 

DPE/PI 449052 35101.03.092.0016.2851 100 

 

19 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.2 Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de 

Preços, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 

 

19.3 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço 

de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão 

e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original na 

Coordenação de Licitações da DPE/PI, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

 
19.4 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada na Coordenação 

de Licitações da DPE/PI a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 

prevista no item anterior. 

 

19.5 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da primeira 

publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório. 

 

19.6 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer 

comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais 

ou outro documento comprobatório dos preços de mercado. 
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19.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento 

do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão 

ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos 

praticados no mercado. 

 

19.8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os 

mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos 

serão novamente registrados em Ata e publicados. 

 

20 DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 

PREÇOS. 

20.2 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da 

publicação da respectiva Ata de Registro de Preços. 

20.2 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

20.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 

registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)  fornecedor(es). 

20.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

20.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

20.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

20.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

20.8 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

20.8.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

20.8.2  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

20.8.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 
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20.8.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

20.9 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 20.8.1, 20.8.2 e 20.8.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

20.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

20.10.1 por razão de interesse público; ou 

20.10.2 a pedido do fornecedor. 

 

21 DAS PENALIDADES 

21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/02, a licitante 

vencedora que: 

a) Não Celebrar o Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o contrato; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Cometer fraude fiscal; 

21.2 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, Parágrafo único, 96 e 97, 

Parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993; 

21.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, em caso de faltas ou descumprimentos de regras contratuais que 

não causem prejuízo ao CONTRATANTE 

b) Multa: 

 

b.1) Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no 

caso de atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso; 

b.3) Em caso de inexecução parcial, aplicar-se-á a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem anterior, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

e) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

neste Contrato e demais cominações legais. 

21.4 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem anterior poderão ser aplicadas 

cumulativamente à pena de multa. 

21.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

 

 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

21.6 Após o nonagésimo dia de atraso, a DPE/PI poderá rescindir o contrato, caracterizando-se 

a inexecução total do seu objeto. 

21.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se- á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

21.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.9 O valor da multa aplicada será descontado da garantia prestada, se houver, ou descontado 

de pagamentos eventualmente devidos à Contratada. Na inexistência destes, será pago mediante 

depósito bancário em conta a ser informada pela Contratante ou judicialmente. 

21.10 Ad cautelam, a DPE/PI poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da 

instauração do regular procedimento administrativo. 

21.11 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

21.12 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada a 

DPE/PI, a contratada será encaminhada para  inscrição em dívida ativa. 

21.13 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
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contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse 

prazo, encaminhá-lo, devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do 

mesmo prazo. 

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

22.1 Fica assegurado a DPE/PI o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

 

22.6 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dele dependam. 

 

22.7 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

 

22.8 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

22.9 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

22.10 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 

 

22.11 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

22.12 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Defensor Público Geral. 

 

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

23.6 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 

nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma 

das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.6 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado do 

Piauí através do endereço eletrônico www.diariooficial.pi.gov.br, e no site da DPE/PI através do 

endereço eletrônico www.defensoria.pi.def.br. 

 

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/
http://www.franciscobeltrao.pr.gov.br/
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DPE/PI não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

 

24.8 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.9 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado a 

Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

 

24.10 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pela 

Pregoeira. 

 

24.11 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá, com base na legislação 

vigente. 

 

24.12 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

 

24.13 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 

licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o 

integram. 

 

24.14 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 

de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 

excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pela pregoeira, e serão 

retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 

 

24.15 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 

legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 

24.16 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

 

24.17 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 

número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se 

for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou 

cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

24.18 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 

poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 

podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

 

24.19 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

24.20 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
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condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

 

24.21 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.22 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação da pregoeira em contrário. 

 

24.23 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na DPE/PI.  

 

24.24 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela pregoeira. 

 

24.25 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 

qualquer licitante. 

 

24.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV Modelo de Ata de Registro de Preços. 

ANEXO V Minuta do Contrato 

 

Teresina/PI, 01 de dezembro de 2021 

 

 

Fernanda Márcia de Lima Silva 

Pregoeira da DPE/PI 

Equipe de Apoio 

LEONARDO CHAVES BATISTA TATIANA DE SOUSA BONFIM 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO  

Este Termo de Referência tem por objeto registro de preços para aquisição de mesas 

para atender as necessidades desta Defensoria Pública, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

O quantitativo a ser adquirido, será solicitado pela Coordenação de Infraestrutura 

desta Defensoria Pública através de sua equipe e controlado pela fiscalização, que se resguarda no 

direito de recusar o fornecimento do produto que estiver em desconformidade com as especificações 

deste Termo de Referência. 

 Especificação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 

 

 

 

 

1 

MESA RETA DIMENSÕES: 1200 X 600 X 740 MM (LXPXH). (Variação 
máxima de 5% nas medidas para Mais ou para Menos). Tampo constituído 
em MDP de 25 mm de espessura, revestida em laminado melamínico de 
baixa pressão texturizado em ambas as faces, borda frontal e posterior com 
acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura, colada a quente pelo 
sistema holt-melt em todo seu perímetro, com raio mínimo de 2,5 mm. 
Bordas transversais com acabamento em fita de PVC de 2 mm de espessura, 
colada a quente pelo sistema holt-melt em todo seu perímetro. Dotadas com 
02 passa cabos diâmetro de 60 mm em poliestireno injetado de alto impacto. 
Painel frontal em madeira MDP de 18 mm de espessura, revestida em 
laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. 
Bordas com acabamento em fita de PVC de 1 mm de espessura, colada a 
quente pelo sistema holt-melt, em todo seu perímetro. Painel frontal fixado 
às estruturas laterais da mesa através de rebites de repuxo de aço e parafusos 
de aço e buchas metálicas. Dois pés laterais em aço, cada pé composto de: 
Duas colunas verticais em chapa de aço #18 medindo 668,5x62x40, R20 na 
parte externa da coluna. Uma pata inferior estampada em chapa de aço #16 
medindo 580x73x25 mm com suporte para sapatas niveladoras com rosca 
M8. Entre as colunas verticais deverá haver duas tampas sacáveis em aço 
chapa #20, medindo 635x118x20mm. Ambas tampas sacáveis deverão 
proporcionar na parte inferior e superior passagem para subida e decida de 
cabos. A parte superior da estrutura será em chapa de aço #14 formato “U” 
medindo 480x43x15mm. Todas as peças deverá receber tratamento de 
fostização (fosfato de zinco) por imersão, a pintura será no sistema de 
eletrotástico epóxi.  
*O licitante deverá apresentar junto com a proposta comercial: Laudo 
técnico emitido por Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Médico do 
Trabalho, habilitado pelo Ministério do Trabalho e devidamente 
registrado em seu respectivo conselho de classe, e por 
profissional/entidade com especialidade em ergonomia, certificado pela 
Associação Brasileira de Ergonomia (ABERGO), atestando que o 
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produto ofertado está em conformidade com a Norma Regulamentadora 
NR-17 (ergonomia); Certificado de Conformidade emitido pela ABNT 
ou outra certificadora acreditada pelo inmetro, comprovando que o 
mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966/2008; Comprovação 
de madeira utilizada (FSC / CERFLOR) em nome do fabricante do 
material a ser entregue. Certificado de Regularidade no Cadastro 
Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA – para Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras dos Recursos Ambientais em 
nome do fabricante. Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, 
ou outra certificadora acreditada pelo inmetro, comprovando que o 
fabricante tem seu processo de preparação e pintura de superfícies 
metálicas certificado conforme a PE289, garantindo o atendimento e 
conformidade às NORMAS ABNT NBR 14951, ABNT NBR 4847, 
ABNT NBR 15156, ABNT NBR 15185, ABNT NBR ISO 4628-3, ABNT 
NBR 9209, ABNT NBR 15158, ABNT NBR 8094, ABNT NBR 8095, 
ABNT NBR 8096, ABNT NBR 10545, ABNT NBR 10443, ABNT NBR 
11003. Catálogo técnico de cada produto cotado, nos quais 
necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas para todos os 
itens do lote, comprovando que os itens ofertados fazem parte de sua 
linha de fabricação. Esta condição será de extrema relevância para a 
avaliação dos mesmos, assim como os seguintes fatores: conformidade 
com as especificações, características técnicas e certificados de 
conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, 
estética, ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. Declaração de garantia emitida 
exclusivamente pelo fabricante, assinada por pessoa devidamente 
acreditada e com firma reconhecida e registrada em cartório. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Defensoria Pública do Estado do Piauí, necessita equipar seus espaços 

físicos  funcional da DPE, de modo a propiciar condições favoráveis de trabalho e aproveitamento de 

espaço. 

Para tanto, a Administração preocupou-se em realizar um procedimento aquisitivo 

com a melhor relação custo-benefício mediante a estipulação de critérios de aferição da qualidade 

conforme as normas da ABNT e do Ministério do Trabalho e Previdência Social.  

Mediante levantamento, verificou-se que os mobiliários existentes não atendem as 

necessidades da DPE. Nesse sentido ainda, observou-se que os mesmos também não apresentam 

qualidade satisfatória, ou por estarem em desconformidade com os padrões de ergonomia, ou por 

estarem defasados pelo uso contínuo do bem.  

A aquisição vincula-se, ainda, aos seguintes Objetivos do Planejamento Estratégico 

2016-2020, Item 8.2.1.3: Buscar a excelência nas atividades e nos custos operacionais da 

Defensoria Pública, que visa dentre outros aspectos: 
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 Implementar medidas que garantam a adequação do mobiliário da DPE/PI 

aos requisitos ergonômicos; 

 Efetuar levantamento dos recursos materiais que estão obsoletos com a 

finalidade de propor um cronograma de substituições. 

Além disso, a contratação em epígrafe é imprescindível à DPE/PI, para suprir às 

necessidades de novas instalações do órgão, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, 

às constantes demandas dos setores dessa unidade gestora. 

Tais fatos e fundamentos são importantes inovações que contribuem e 

fundamentam esta solicitação, pois conferem eficiência e a eficácia da satisfação das necessidades 

da DPE-PI. 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

3.1 CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

3.1.1 A contratação será pelo critério MENOR PREÇO e o REGIME DE 

EXECUÇÃO INDIRETA. 

3.1.2 O objeto da presente contratação destina-se ao fornecimento de produto 

caracterizado como comum, assim entendido, aquele cujo padrão de desempenho e 

qualidade esteja objetivamente definido, utilizando-se de especificações usuais de 

mercado.Com fundamento na Lei 10.520/2002 e Decreto 10.024/2019. 

3.1.3  Por se tratar de contratação de serviços comuns, o certame licitatório será realizado 

por meio de Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço por item, 

conforme previsão da Lei 11.319/2017 

3.2 As quantidades e o prazo de entrega dos objetos que eventualmente vierem a ser adquiridos 

serão definidos na respectiva Ordem de Fornecimento/Contrato emitida pelo CONTRATANTE, 

sendo o prazo máximo de entrega de 30 (TRINTA) dias consecutivos, a partir da publicação do 

extrato do Contrato ou da Ordem de Fornecimento; 

3.3 Excepcionalmente, o prazo de recebimento poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, 

desde que solicitado pelo fornecedor e com apresentação de justificativa, nos termos do art. 57, 

§1º, Lei nº 8.666. 

3.4 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 

autoridade competente para celebrar o contrato e Nota de Empenho. 

3.5 Caberá ao Fiscal de Contrato e à Gestão de Contratos auxiliarem a autoridade competente pelo 

deferimento da prorrogação. 

3.6 A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado no endereço - Rua Nogueira Tapety 

n° 185 – Bairro: Noivos CEP: 64.014-060, Teresina-PI, de acordo com as solicitações demandadas 

junto a contratada, sem custo adicional, em dias úteis, no horário de 08 (oito) às 14 (catorze) horas, 
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sendo obrigatório o aviso e agendamento da entrega com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 

3.7 Por ocasião do recebimento do material serão aferidas a qualidade e a quantidade de acordo com a 

proposta vencedora. 

3.8 O material deverá ser entregue junto com a Nota Fiscal e a cópia do Contrato/Ordem de 

Fornecimento. 

3.9 Nos termos dos artigos 73 a 76 da lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, no ato de entrega do objeto, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com a especificação; 

b) Será assegurado a qualquer fornecedor, ou pessoa por ele indicado, o direito de 

acompanhar a verificação de conformidade de qualidade e quantidade do material 

entregue, desde que haja a expressa manifestação até a data do recebimento 

provisório, ocasião em que lhe será informada a data e horário para a conferência. 

c) Definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo ou 

Recibo, em até 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento provisório e após a 

comprovação de conformidade com as especificações exigidas no Termo de 

Referência, ocasião em que se fará constar o Atesto na Nota Fiscal. 

3.10 Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na 

proposta, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será 

obrigada a substituí-lo no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data do 

recebimento da Notificação escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa do Material, 

sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 

3.11 A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos  de pagamento até que a 

irregularidade seja sanada. 

3.12 O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA                       pelo perfeito desempenho 

do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua 

utilização. 

3.13 Comprovado que os bens entregues sejam oriundos de contratação, fornecidos como se fossem 

originais e genuínos, a DPE/PI promoverá a devida ação penal, uma vez que é crime e estando o autor 

sujeito às penas legais, conforme estabelece o art. 96 da Lei 8.666/93. 

3.14 Na entrega do objeto, as despesas de embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições do objeto, indicadas pela 

CONTRANTE, deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para 

CONTRATANTE.O produto ofertado deverá obedecer ao disposto no artigo nº 31 da Lei Federal nº. 

8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de 

produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua 

portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de 

validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança 

dos consumidores”. 
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4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, o CONTRATANTE deverá: 

 

a. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do 

objeto; 

b. Efetuar o pagamento do material, nas condições e preços pactuados, dentro 

do prazo fixado neste contrato, após a entrega da documentação pelo Fiscal de 

Contrato. 

c. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de 

liquidação ou qualquer obrigação financeira em virtude  de penalidade ou 

inadimplência; 

d. Comunicar à CONTRATADA o mais prontamente possível, qualquer 

anormalidade observada no fornecimento do objeto requisitado, que possa 

comprometer a tempestividade, a qualidade e a eficácia do uso a que se destina; 

e. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela 

Contratada. 

f. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação 

escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em 

todos os casos julgados necessários; 

g. Manter os contatos com a CONTRATADA por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser 

confirmados por escrito no prazo de até 72 (setenta e duas) horas. 

h. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, 

representante ou quaisquer outros. 

i. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da 

Defensoria Pública para entrega do objeto. 

j. Supervisionar, gerenciar e fiscalizar os procedimentos a serem realizados 

pelo fiscal de  contrato. 

k. Exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

CONTRATADA que venha a causar embaraço ou que adote procedimentos 

incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

l. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e  contratuais. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, a CONTRATADA deverá: 

a. Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda:Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
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especificações, prazo e local constante no Contrato, acompanhado da respectiva 

nota fiscal e cópia do contrato/ordem de fornecimento. 

b. Fornecer o objeto da contratação de acordo o prazo estabelecido no 

Contrato e/ou na Ordem de Fornecimento, a contar do seu recebimento, juntamente 

com a Nota de Empenho, conforme o estabelecido no Termo de Referência; 

c. Assinar o Contrato Administrativo/Ordem de Fornecimento e retirar a Nota 

de Empenho no prazo de 48 (quarenta e oito horas), apartir da comunicação por 

parte do Contratante que poderá ser feita via telefonema, correspondência ou 

correio eletrônico. 

d. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

e. Verificar previamente junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos 

materiais especificados, a disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não 

podendo alegar posteriormente problemas de fornecimento e/ou impossibilidade de 

aquisição, como motivos que justifiquem atrasos no fornecimento; 

f. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, as mesmas condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, conforme estabelece o art. 55, XIII da Lei nº 8.666/93. 

g. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante da 

DPE/PI, inerentes ao objeto da contratação; 

h. Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados durante a execução do 

Contrato; 

i. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus 

empregados venham a ser vítimas nas dependências do Contratante; 

j. Manter os contatos com o CONTRATANTE sempre por escrito, 

ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência na execução do 

Contrato que, posteriormente, devem sempre ser confirmados por escrito, dentro de 

até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de contato; 

k. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato; 

l. Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do fornecimento 

do objeto, incluindo as despesas definidas em leis sociais, trabalhistas, comerciais, 

tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos, insumos e demais 

obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, 

o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da 

CONTRATADA, a título de revisão de preço ou reembolso. 

m. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Defensoria 

Pública do Estado do Piauí, devendo ainda atender prontamente as reclamações. 

n. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa 
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anuência do Contratante. 

o. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) 

telefone(s) da empresa ou do responsável, para atendimento dos chamados da 

CONTRATANTE, para solução do problema demandado, em caso de reclamações. 

p. Entregar o material com prazo de garantia de no mínimo de 12(doze) meses 

a contar da data da entrega; 

q. Comunicar ao Contratante, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os 

motivos que eventualmente impossibilitem a prestação dos serviços no prazo 

estipulado, nos casos em que houver impedimento justificado para funcionamento 

normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as sanções da Lei 8.666/93; 

r. Vincular-se ao que dispõe a lei nº 3.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de 

Defesa do Consumidor).  

s. São expressamente vedadas à CONTRATADA:  

I. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da DPE/PI, 

durante o período de fornecimento. 

6. DO PAGAMENTO 

a. O pagamento será feito até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao 

vencimento, mediante a apresentação de solicitação de pagamento. 

b. O pagamento será efetuado pela Administração, em moeda corrente 

nacional, por Ordem Bancária, acompanhado dos seguintes documentos, remetidos 

pelo Fiscal de Contrato. 

c. Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, devidamente preenchido e 

assinado; 

d. Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento 

equivalente, atestado pelo setor competente; 

e. Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; 

f. Cópia da Nota de Empenho; 

g. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – 

INSS; 

h. Prova de regularidade do FGTS; 

i. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede e dívida ativa; 

j. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e 

k. Consulta ao Cadastro de Empresas Inindôneas e Suspensas - CEIS. 

l. As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF substituirão os documentos relacionados nas letras e, f, g e 

h, que se dará por consulta ON LINE, nos termos da Instrução Normativa nº 

03/2018 - SEGES/MPDG. 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
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m. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 

documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas 

emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais 

deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho. 

n. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de 

liquidação ou qualquer obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência. 

o. Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será 

devolvida à empresa contratada/fornecedora, para as correções devidas, passando o 

novo prazo para pagamento a ser contado a partir da data da apresentação dos 

documentos corrigidos. 

p. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 

q. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e 

juros moratórios. 

r. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios 

serão calculados entre a data do adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento 

da nota fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001638, assim apurado: I = 

TX/365 I = 0,06/365 I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

s. A correção monetária será calculada com a utilização do índice 

IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

t. No caso de atraso na divulgação do IGPM, será pago à licitante vencedora 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

u. Caso o IGPM estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

v. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 



 

34 
Defensoria Pública do Estado do Piauí. Coordenadoria das Licitações e Contratos 
Rua Nogueira Tapety 138, Bairro dos Noivos, Fone: (86) 3233-7407/99428-1127 

CEP: 64.046-020, Teresina-PI, E-mail cpldpe@defensoria.pi.def.br. 

 

novo índice oficial. 

w. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará 

em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do 

CONTRATANTE. 

 

7. DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

a. O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, 

na forma do parágrafo 1º do artigo 28 da Lei 9.069, de 29/06/95, contado o prazo 

da data da apresentação proposta, nos termo do §1º do artigo 3º da Lei 10.192/2001. 

b. No caso de reajuste será utilizado o índice geral de preços (IGP-M) ou 

índice setorial, ou especifico que venha a ser criado e melhor reflita a variação de 

preços do mercado. 

c. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

  

8. DA GARANTIA 

a. O prazo de garantia do objeto será de no mínimo de 12(doze) meses a 

contar da data da entrega; caso a garantia do produto fornecido pelo fabricante seja 

maior que 12 (doze) meses, prevalecerá à garantia oferecida pelo fabricante. 

b. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis a contar do recebimento da notificação formal, o objeto que durante o prazo 

de garantia, venha apresentar defeito de fabricação ou quaisquer outros que 

venham a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a sua 

ocorrência, não tenha contribuído, por ação ou omissão, a CONTRATANTE. 

c. Dentro do prazo de garantia, a CONTRATADA deverá prestar, sem ônus 

para a Administração, toda e qualquer assistência técnica necessária e/ou 

substituição dos produtos defeituosos. 

d. Estará sujeita ao que rege a Lei Federal nº. 8.078 de 11/09/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO 

a. Auxiliado(a) pela Coordenação de Infraestrutura da Defensoria Pública do 

Estado do Estado do Piauí, a fiscalização será exercida por servidor devidamente 

designado(a). 

b. Os itens adquiridos serão fiscalizados e atestados quanto à conformidade 

por servidor indicado pela Administração, observando- se o exato cumprimento de 

todas as cláusulas e condições decorrentes do instrumento de contratação, 
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determinando, quando necessário, a regularização de falhas observadas, conforme 

prevê o art. 67 da Lei 8.666/93. 

c. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar a atestar a Fatura/Nota 

Fiscal, se, no ato da apresentação, o objeto não estiver de acordo com a 

descrição apresentada no Termo de Referência do Edital e amostra aceita. 

d. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário, para 

regularização de falhas, defeitos e/ou substituição dos bens, no todo ou em parte, se 

for o caso. 

e. As ocorrências registradas pela fiscalização serão comunicadas à 

CONTRATADA, para imediata correção, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento, mediante a abertura de processo 

administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/02, a 

licitante vencedora que: 

a. Não Celebrar o Contrato; 

b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o contrato; 

c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d. Não mantiver a proposta; 

e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f. Comportar-se de modo inidôneo; 

g. Cometer fraude fiscal; 

 

10.2 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, Parágrafo único, 96 e 

97, Parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

10.3  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

f) Advertência, em caso de faltas ou descumprimentos de regras contratuais 

que não causem prejuízo ao CONTRATANTE 

g) Multa: 

 

g.1) Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 

no caso de atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias; 

g.2) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso; 

g.3) Em caso de inexecução parcial, aplicar-se-á a multa compensatória, no mesmo 
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percentual do subitem anterior, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

j) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Contrato e demais cominações legais. 

h. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem anterior poderão 

ser aplicadas cumulativamente à pena de multa. 

i. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 

8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

j. Após o nonagésimo dia de atraso, a DPE/PI poderá rescindir o contrato, 

caracterizando-se a inexecução total do seu objeto. 

k. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se- á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

l. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

m. O valor da multa aplicada será descontado da garantia prestada, se houver, 

ou descontado de pagamentos eventualmente devidos à Contratada. Na inexistência 

destes, será pago mediante depósito bancário em conta a ser informada pela 

Contratante ou judicialmente. 

n. Ad cautelam, a DPE/PI poderá efetuar a retenção do valor presumido da 

multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. 

o. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial. 

p. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

contratada a DPE/PI, a contratada será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

q. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) 
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dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar 

ou não sua decisão ou nesse prazo, encaminhá-lo, devidamente informados para a 

apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 A licitante deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que a empresa forneceu ou vem fornecendo produtos 

compatíveis com o objeto da licitação em características, quantidades e prazos. O (s) Atestado(s) 

deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado da CONTRATANTE devendo conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 1) Razão Social e CNPJ, e 2) Descrição do Objeto contratado. 

11.2 Os licitantes vencedores deverão apresentar catálogo/ficha técnica do produto cotado, em língua 

portuguesa, com nível de informação suficiente para avaliação do pregoeiro e de sua equipe, 

informando marca, modelo, sob pena de desclassificação; 

11.3 Os itens com Avaliação de Conformidade compulsória com o INMETRO serão analisados 

conforme a legislação em vigor;  

12. DA VIGÊNCIA 

12.1 O prazo de vigência do contrato será de 06(seis) meses, a partir da data de sua assinatura. 

12.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 

pagar, conforme Orientação Normativa da Advocacia Geral da União nº39, de 13/12/2011. 

 

13. DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS APRESENTADOS 

 

13.1 Venho informar que os orçamentos que instruem o processo Administrativo são 

verdadeiros e foram por mim solicitados. 

 

 

IVANOVICK FEITOSA DIAS PINHEIRO 

Diretor Administrativo 
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APÊNDICE A  

 

Item Descrição Quantidade Valor 

Médio 

Unitário 

Valor 

Médio Total 

1 

MESA RETA DIMENSÕES: 1200 X 600 X 740 

MM (LXPXH). (Variação máxima de 5% nas 

medidas para Mais ou para Menos). Tampo 

constituído em MDP de 25 mm de espessura, 

revestida em laminado melamínico de baixa pressão 

texturizado em ambas as faces, borda frontal e 

posterior com acabamento em fita de PVC de 3 mm 

de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt 

em todo seu perímetro, com raio mínimo de 2,5 

mm. Bordas transversais com acabamento em fita 

de PVC de 2 mm de espessura, colada a quente pelo 

sistema holt-melt em todo seu perímetro. Dotadas 

com 02 passa cabos diâmetro de 60 mm em 

poliestireno injetado de alto impacto. Painel frontal 

em madeira MDP de 18 mm de espessura, revestida 

em laminado melamínico de baixa pressão 

texturizado em ambas as faces. Bordas com 

acabamento em fita de PVC de 1 mm de espessura, 

colada a quente pelo sistema holt-melt, em todo seu 

perímetro. Painel frontal fixado às estruturas laterais 

da mesa através de rebites de repuxo de aço e 

parafusos de aço e buchas metálicas. Dois pés 

laterais em aço, cada pé composto de: Duas colunas 

verticais em chapa de aço #18 medindo 

668,5x62x40, R20 na parte externa da coluna. Uma 

pata inferior estampada em chapa de aço #16 

medindo 580x73x25 mm com suporte para sapatas 

niveladoras com rosca M8. Entre as colunas 

verticais deverá haver duas tampas sacáveis em aço 

chapa #20, medindo 635x118x20mm. Ambas 

tampas sacáveis deverão proporcionar na parte 

inferior e superior passagem para subida e decida de 

cabos. A parte superior da estrutura será em UNID 

150 chapa de aço #14 formato “U” medindo 

480x43x15mm. Todas as peças deverá receber 

tratamento de fostização (fosfato de zinco) por 

imersão, a pintura será no sistema de eletrotástico 

epóxi. O licitante deverá apresentar junto com a 

proposta comercial: Laudo técnico emitido por 

Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Médico 

do Trabalho, habilitado pelo Ministério do Trabalho 

150 1.019,30 152.895,00 
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e devidamente registrado em seu respectivo 

conselho de classe, e por profissional/entidade com 

especialidade em ergonomia, certificado pela 

Associação Brasileira de Ergonomia (ABERGO), 

atestando que o produto ofertado está em 

conformidade com a Norma Regulamentadora NR-

17 (ergonomia); Certificado de Conformidade 

emitido pela ABNT ou outra certificadora 

acreditada pelo inmetro, comprovando que o 

mobiliário atende o disposto na norma NBR 

13966/2008; Comprovação de madeira utilizada 

(FSC / CERFLOR) em nome do fabricante do 

material a ser entregue. Certificado de Regularidade 

no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – IBAMA – para Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras dos 

Recursos Ambientais em nome do fabricante. 

Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, 

ou outra certificadora acreditada pelo inmetro, 

comprovando que o fabricante tem seu processo de 

preparação e pintura de superfícies metálicas 

certificado conforme a PE289, garantindo o 

atendimento e conformidade às NORMAS ABNT 

NBR 14951, ABNT NBR 4847, ABNT NBR 

15156, ABNT NBR 15185, ABNT NBR ISO 4628-

3, ABNT NBR 9209, ABNT NBR 15158, ABNT 

NBR 8094, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 8096, 

ABNT NBR 10545, ABNT NBR 10443, ABNT 

NBR 11003. Catálogo técnico de cada produto 

cotado, nos quais necessariamente constarão 

imagens e desenhos com cotas para todos os itens 

do lote, comprovando que os itens ofertados fazem 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será 

de extrema relevância para a avaliação dos mesmos, 

assim como os seguintes fatores: conformidade com 

as especificações, características técnicas e 

certificados de conformidade apresentados, 

qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação 

acarretará desclassificação do licitante. Declaração 

de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, 

assinada por pessoa devidamente acreditada e com 

firma reconhecida e registrada em cartório. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 007/2021/CLC/DPE/PI 

SEI Nº 00303.002815/2021-51 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO 

   

 

20.3 A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar 

Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 007/2021 em epigrafe que tem por objeto o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MESAS PARA 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

PIAUÍ, conforme segue: 

 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor 

Unitário 

R$ 

Valor 

Total 

 R$ 

1 Xx Xx xx xx R$ R$ 

2 Xx Xx xx xx R$ R$ 

3.. Xx Xx xx xx R$ R$ 

 

Informar Valor total R$... 

 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. 
 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2021. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 

 

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=1342259&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002115&infra_hash=0182b45363d55cf393752370bbe62ce4e92c86270bfdb05510f8d78c173d61be
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Defensoria Pública do Estado do Piauí 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2021/CLC/DPE/PI 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

.........................., através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 

123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 

que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 

dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 

idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei 

nº 9.854/99. 

 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 

de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 

termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por esta DPE/PI, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. 

e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
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administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/contrato. 
 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de 

Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto a Coordenação de Licitações e Contratos através do Emal: cpldpe@defensoria.pi.def.br, sob 

pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro 

de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico SRP n.º Nº 007/2021/CLC/DPE/PI e todos os atos 

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na 

Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2021. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cpldpe@defensoria.pi.def.br
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2021/CLC/DPE/PI 

SEI Nº 00303.002815/2021-51 

REGIME DE EXECUÇÃO: indireta pelo SRP  

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MESAS PARA 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

PIAUÍ. 

 

ATA N. XX/2021 

 

Aos_____dias do mês de ______ do ano de 2021, a Defensoria Pública do Estado do Piauí, inscrita no 

CNPJ sob o nº 41.263.856/0001-37, na sala da CPL, Rua Nogueira Tapety, 138, Bairro dos Noivos, 

Teresina-PI, nos termos da Lei 10.520/2002, e dos Decretos Estaduais Nº 11.346/04 e 11.319/04 e das 

demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico SRP nº 007/2021, do resultado do julgamento das Propostas de Preços, publicada no Diário 

Oficial do Estado do Piauí e homologada pelo Defensor Público Geral, RESOLVE REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MESAS PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, que passa a fazer 

parte desta, tendo sido os referidos preços oferecidos pelas empresas cujas propostas foram 

classificadas e declaradas vencedoras no certame acima numerado, como segue: 

 

FORNECEDOR REGISTRADO: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX 

END: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CEP.: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONE: XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de mesas para 

atendimento das necessidades da Defensoria Pública do Estado do Piauí. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Defensoria Pública do Estado do Piauí. 

 

2.2. Nesta licitação, não há órgãos participantes. 

 

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=1342259&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002115&infra_hash=0182b45363d55cf393752370bbe62ce4e92c86270bfdb05510f8d78c173d61be


 

44 
Defensoria Pública do Estado do Piauí. Coordenadoria das Licitações e Contratos 
Rua Nogueira Tapety 138, Bairro dos Noivos, Fone: (86) 3233-7407/99428-1127 

CEP: 64.046-020, Teresina-PI, E-mail cpldpe@defensoria.pi.def.br. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Estadual nº 11.319/04. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 

que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com 

o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e 

justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, 

respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE, REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, 

não podendo ser prorrogada. 

4.2. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
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registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor(es). 

4.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

4.5. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

4.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.8. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.8.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.8.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

4.8.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

4.8.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

4.9 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.8.1, 4.8.2 e 4.8.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

4.10.1 por razão de interesse público; ou 

4.10.2 a pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES 

5.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES GERAIS 

6.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
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_____________________________________ 

Fernanda Márcia de Lima Silva 

Pregoeira da DPE-PI 

 

 

       ____________________________ 

Erisvaldo Marques dos Reis 

Defensor Público Geral 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

6.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 

7892/13. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DO 

EMPENHO 

7.1. A prestação do serviço do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, 

conforme a necessidade, pela Defensoria Pública do Estado do Piauí. 

7.2. A emissão dos empenhos, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, serão igualmente 

autorizados pela Defensoria Pública do Estado do Piauí. 

7.3. As solicitações para adesão à Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo Defensor 

Público Geral. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. Integram esta Ata, o Edital de Licitação nº 007/2021, modalidade Pregão Eletrônico e seus anexos 

e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s): XXXXXXXXXXXXXXX, classificada no certame supra 

numerado. 

 

CLÁUSULA NONA – DO FORO 

9.1. Fica eleito o foro de Teresina - PI para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata. 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina/PI, ____ de ________ de 2021. 

 

 

 

 

EMPRESA: 

NOME DA EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

NOME DO REPRESENTANTE: XXXXXXXXX - RG XXXXXXXXX – CPF XXXXXXXXXXXX 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2021/DPE/PI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2021/CLC/DPE/PI 

SEI Nº 00303.002815/2021-51 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MESAS PARA 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA DPE/PI, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PIAUÍ, 

ATRAVÉS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO – DPE/PI E A EMPRESA XXXXXXX, 

REALIZADO POR PREGÃO ELETRÔNICO, NOS 

TERMOS DAS LEIS Nº 8.666/93 E 10.520/02. 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, inscrita no CNPJ sob o nº 

41.263.856/0001-37, com sede na Rua Jaicós, nº 1435, Bairro Ilhotas, CEP: 64.014-060, Teresina - PI, 

através de seu Defensor Público-Geral DR. ERISVALDO MARQUES DOS REIS, brasileiro, 

casado, inscrito no RG nº 1318165 SSP-PI, CPF nº 678.035.473-20, com endereço profissional na Rua 

Jaicós, nº 1435, Bairro Ilhotas, CEP: 64.014-060, nesta Capital, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE e a empresa XXXXXXX, com sede no XXXXX, XXXX, XX, Teresina/PI, 

inscrita no CNPJ XXXXX, neste ato representada por XXXXX, RG: XXXX, CPF: XXXXX, 

denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem em comum acordo firmar o presente Contrato, 

considerando o Processo acima, de acordo com a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e 

suas alterações posteriores, na modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 007/2021/DPE-PI, nos termos da 

lei 10.520 de 17/07/2002, mediante cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Constitui objeto a aquisição de mesas para atendimento das necessidades da Defensoria Pública do 

Estado do Piauí. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 

2.1 São partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, a 

proposta da CONTRATADA e os demais orçamentos referentes ao objeto, bem como as 

especificações referentes ao mesmo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1 O presente contrato possui valor de R$ XXXXXX (____________), as despesas decorrentes desta 

licitação correrão por conta de dotação orçamentária própria da DPE-PI. 

3.2 O pagamento será feito até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao vencimento, mediante a 

apresentação de solicitação de pagamento. 

 

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=1342259&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002115&infra_hash=0182b45363d55cf393752370bbe62ce4e92c86270bfdb05510f8d78c173d61be
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3.3 O pagamento será efetuado pela Administração, em moeda corrente nacional, por Ordem 

Bancária, acompanhado dos seguintes documentos, remetidos pelo Fiscal de Contrato: 

j) Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, devidamente preenchido e assinado; 

k) Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento equivalente, 

atestado pelo setor competente; 

l) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; 

m) Cópia da Nota de Empenho; 

n) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

o) Prova de regularidade do FGTS; 

p) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede e dívida ativa; 

q) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e 

r) Consulta ao Cadastro de Empresas Inindôneas e Suspensas - CEIS. 

 

3.4 As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 

substituirão os documentos relacionados nas letras e, f, g e h, que se dará por consulta ON LINE, nos 

termos da Instrução Normativa nº 03/2018 - SEGES/MPDG. 

 

3.5 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se 

admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. 

As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho. 

 

3.6 Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 

3.7 Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à 

empresa contratada/fornecedora, para as correções devidas, passando o novo prazo para pagamento 

a ser contado a partir da data da apresentação dos documentos corrigidos. 

3.8 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

3.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. 

 

3.10 Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão calculados 

entre a data do adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, com a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
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EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001638, assim apurado: I = 

TX/365 I = 0,06/365 I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

3.11 A correção monetária será calculada com a utilização do índice IGP-M da 

Fundação Getúlio Vargas. 

 

3.12 No caso de atraso na divulgação do IGPM, será pago à licitante vencedora a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

 

3.13 Caso o IGPM estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

3.14 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial. 

 

3.15 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como 

condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do 

prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FONTE DE RECURSOS 

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação orçamentária própria da 

DPE-PI nos seguintes termos: Natureza 449052 (Equipamentos e Material Permanente), 

Programa de Trabalho: 35101.03.092.0016.2851 (Modernização da Infraestrutura Física e 

Tecnológica) - Fonte de Recurso 100. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

5.1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico SRP  nº XXX/2021 - 

DPE/PI, realizado com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e subsidiariamente a Lei 

Federal n.º 8.666/93 com suas alterações, demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte 
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e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquida; 

6.1.1. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superioridades ao limite de 25% 

estabelecido no item anterior. 

6.2. Efetuar fornecimento dentro das especificações e/ou condições constante da proposta vencedora, 

bem como do edital e seus anexos. 

6.3. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou subcontratações não 

autorizadas pela CONTRATANTE. 

6.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em apreço, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE. 

6.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 

6.6. Substituir no prazo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer material que a Fiscalização da 

CONTRATANTE considerar que esteja com defeito ou não atenda às especificações exigidas neste 

Termo. 

6.7. Comunicar por escrito ao Fiscal da CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

6.8. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos 

contratados. 

6.9. Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Permitir o acesso de fornecimento da CONTRATADA, aos locais de entrega, respeitadas as 

normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas. 

7.2. Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados 

pelos empregados da CONTRATADA. 

7.3. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza 

grave. 

7.4. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação. 

7.5. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Instrumento e no Contrato. 

7.6. Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/02, a licitante 

vencedora que: 
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a) Não Celebrar o Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o contrato; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Cometer fraude fiscal; 

8.2 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, Parágrafo único, 96 e 97, 

Parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993; 

8.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, em caso de faltas ou descumprimentos de regras contratuais que não 

causem prejuízo ao CONTRATANTE 

b) Multa: 

 

b.1) Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso 

de atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso; 

b.3) Em caso de inexecução parcial, aplicar-se-á a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem anterior, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

e) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

neste Contrato e demais cominações legais. 

8.4 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem anterior poderão ser aplicadas 

cumulativamente à pena de multa. 

8.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

8.6 Após o nonagésimo dia de atraso, a DPE/PI poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a 

inexecução total do seu objeto. 

8.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se- á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

8.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

8.9 O valor da multa aplicada será descontado da garantia prestada, se houver, ou descontado de 

pagamentos eventualmente devidos à Contratada. Na inexistência destes, será pago mediante 

depósito bancário em conta a ser informada pela Contratante ou judicialmente. 

8.10 Ad cautelam, a DPE/PI poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da 

instauração do regular procedimento administrativo. 

8.11 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

8.12 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada a DPE/PI, 

a contratada será encaminhada para  inscrição em dívida ativa. 

8.13 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse prazo, 

encaminhá-lo, devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 

prazo. 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1 O prazo de vigência do contrato será de 06(seis) meses, a partir da data de sua assinatura. 

9.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 

pagar, conforme Orientação Normativa da Advocacia Geral da União nº39, de 13/12/2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E DO REAJUSTE 

10.1 Este instrumento, observadas as devidas justificativas, somente poderá ser alterado 

unilateralmente pela Contratante ou por acordo das partes, nos termos do Artigo 65, da Lei nº 

8.666/93, incisos I e II, Lei nº 8.666/93; 
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10.2 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que a Contratante unilateralmente entender necessárias nas quantidades do objeto, na forma 

do parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93, preservados que ficam as composições consensuais. 

10.3 A qualquer tempo, as partes, de comum acordo, poderão celebrar Termos Aditivos ao presente 

Contrato, objetivando resolver, na esfera administrativa, os casos omissos ou questões suscitadas 

durante a vigência do mesmo, na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações previstas na Lei nº 8.883/94. 

10.4 O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, na forma do 

parágrafo 1º do artigo 28 da Lei 9.069, de 29/06/95, contado o prazo da data da apresentação 

proposta, nos termo do §1º do artigo 3º da Lei 10.192/2001. 

10.5 No caso de reajuste será utilizado o índice geral de preços (IGP-M) ou índice setorial, ou 

especifico que venha a ser criado e melhor reflita a variação de preços do mercado. 

10.6 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei. 

11.2 Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação 

judicial: 

11.2.1 O descumprimento ou cumprimento irregular, pela contratada, de quaisquer das 

obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem prejuízos ao interesse público, bem 

como das condições previstas no edital e no contrato. 

11.2.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no edital ou no contrato; 

11.2.3 O cometimento reiterado de faltas ou defeitos na execução do pactuado; 

11.2.4 A decretação de falência ou insolvência civil da contratada; 

11.2.5 A dissolução da sociedade; 

11.2.6 A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que, a juízo da DEFENSORIA, prejudique a aquisição contratada; 

11.2.7 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

11.2.8 A lentidão no seu cumprimento, levando a DEFENSORIA a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento; 
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11.2.9 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

DEFENSORIA e exaradas no Processo Administrativo a que se refere o contrato; 

11.2.10 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

do fornecimento; 

11.2.11 O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que 

desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da empresa 

participante implicará necessariamente na rescisão contratual, se o contrato já tiver sido 

assinado. 

11.3 Os casos de rescisão a seguir discriminados dependem de interposição judicial para a sua 

execução, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa: 

11.3.1 A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 

11.3.2 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

11.4 Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da contratada 

relativas à entrega do objeto. 

11.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa; 

11.6 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE 

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos calculados, já 

calculados ou estimados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE 

ENTREGA  

12.1 A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado no endereço - Rua Nogueira Tapety n° 

185 – Bairro: Noivos CEP: 64.014-060, Teresina-PI, de acordo com as solicitações demandadas 

junto a contratada, sem custo adicional, em dias úteis, no horário de 08 (oito) às 14 (catorze) horas, 

sendo obrigatório o aviso e agendamento da entrega com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 

12.2 Por ocasião do recebimento do material serão aferidas a qualidade e a quantidade de acordo com 

a proposta vencedora. 

12.3 O material deverá ser entregue junto com a Nota Fiscal e a cópia do Contrato/Ordem de 
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Fornecimento. 

12.4 Nos termos dos artigos 73 a 76 da lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido: 

 

a) Provisoriamente, no ato de entrega do objeto, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com a especificação; 

b) Será assegurado a qualquer fornecedor, ou pessoa por ele indicado, o direito de 

acompanhar a verificação de conformidade de qualidade e quantidade do material 

entregue, desde que haja a expressa manifestação até a data do recebimento 

provisório, ocasião em que lhe será informada a data e horário para a conferência. 

c) Definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo ou 

Recibo, em até 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento provisório e após a 

comprovação de conformidade com as especificações exigidas no Termo de 

Referência, ocasião em que se fará constar o Atesto na Nota Fiscal. 

12.5 Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na 

proposta, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será 

obrigada a substituí-lo no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data do 

recebimento da Notificação escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa do Material, 

sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 

 

12.6 A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos  de pagamento até que a 

irregularidade seja sanada. 

 

12.7 O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA                       pelo perfeito desempenho 

do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua 

utilização. 

 

12.8 Comprovado que os bens entregues sejam oriundos de contratação, fornecidos como se fossem 

originais e genuínos, a DPE/PI promoverá a devida ação penal, uma vez que é crime e estando o autor 

sujeito às penas legais, conforme estabelece o art. 96 da Lei 8.666/93. 

 

12.9 Na entrega do objeto, as despesas de embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições do objeto, indicadas pela 

CONTRANTE, deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para 

CONTRATANTE.O produto ofertado deverá obedecer ao disposto no artigo nº 31 da Lei Federal nº. 

8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de 

produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua 

portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de 

validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança 

dos consumidores”. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 

13.1 O prazo de garantia do objeto será de no mínimo de 12(doze) meses a contar da data da 

entrega; caso a garantia do produto fornecido pelo fabricante seja maior que 12 (doze) meses, 

prevalecerá à garantia oferecida pelo fabricante. 

13.2 A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar do 

recebimento da notificação formal, o objeto que durante o prazo de garantia, venha apresentar 

defeito de fabricação ou quaisquer outros que venham a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, 

desde que, para a sua ocorrência, não tenha contribuído, por ação ou omissão, a CONTRATANTE. 

13.3 Dentro do prazo de garantia, a CONTRATADA deverá prestar, sem ônus para a 

Administração, toda e qualquer assistência técnica necessária e/ou substituição dos produtos 

defeituosos. 

13.4 Estará sujeita ao que rege a Lei Federal nº. 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 Auxiliado(a) pela Coordenação de Infraestrutura da Defensoria Pública do Estado 

do Estado do Piauí, a fiscalização será exercida por servidor devidamente designado(a). 

14.2 Os itens adquiridos serão fiscalizados e atestados quanto à conformidade por 

servidor indicado pela Administração, observando- se o exato cumprimento de todas as 

cláusulas e condições decorrentes do instrumento de contratação, determinando, quando 

necessário, a regularização de falhas observadas, conforme prevê o art. 67 da Lei 8.666/93. 

14.3 O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar a atestar a Fatura/Nota Fiscal, 

se, no ato da apresentação, o objeto não estiver de acordo com a descrição 

apresentada no Termo de Referência do Edital e amostra aceita. 

14.4 A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do Contrato, determinando o que for necessário, para regularização de falhas, 

defeitos e/ou substituição dos bens, no todo ou em parte, se for o caso. 

14.5 As ocorrências registradas pela fiscalização serão comunicadas à CONTRATADA, 

para imediata correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 

instrumento, mediante a abertura de processo administrativo, garantido o contraditório a 

ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES ENTRE AS PARTES 

15.1. As comunicações entre os pactuantes, em qualquer fase do Contrato, só produzirão efeitos legais 

se forem processadas, por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 

efetivação. Não serão consideradas comunicações verbais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Aos casos omissos e as questões suscitadas durante a vigência do mesmo 8.666/93 e alterações 

previstas na Lei nº. 8.883/94, conforme conveniência da aplicar-se-ão as demais disposições 

constantes da Lei nº 10.520 de 2002, da Lei nº. Administração Pública observando-se ainda o disposto 

no Decreto nº. 3.555 de 2000 e Decretos Estaduais 11.346/04 e 11.319/04. 

16.2. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Teresina - PI, para dirimir quaisquer 

dúvidas porventura oriundas deste ajuste, com prévia renúncia pelas partes, de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem justos e contratados, preparam este instrumento, em 3 (três) vias de igual teor, para um 

só efeito, que depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes contratantes e duas 

testemunhas, para que produzam seus efeitos legais, comprometendo-se as partes contratantes a 

cumprir o presente Contrato em todas as suas cláusula. 

                                                                          

 

  Teresina/PI, XX de XXX de 2021. 

 

........................................................................................ 

Defensor Público-Geral 

CONTRATANTE 

 

 

........................................................................ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:  

....................................................................... 

RG/CPF: 

....................................................................... 

RG/CPF: 


